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iMINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAUENTO
PROCESSO N9 10865/000.146/91-31

Selma() de 13 de agnst-nde 1992	 ACORDÃON2106-4.819

Recurso n2: 68.335 - IRF ANOS DE 1986 e 1988

Recorrente: MADEIREIRA JOTA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida : DRF EM LIMEIRA - SP

IR? - Procedimento Decorrente - A decisão
proferida no processo matriz estende . seus
efeitos 'ao procedimento decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MADEIREIRA JOTA INDÚSTRIA E -). :COMÉRCIO

LTDA.

ACORDAM os 'Membros da Seta Cámara do	 Ptimeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em ,'devolver,
os autos a repartiçÃO de origem para correçao de instância, . .:nos
termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julga

do.

Sala das :ssiies, - 13 de agosto de 1992

AQUIW

h 

• • IRIGU : DE OLIVEIRA - VICE-PRESIDENTE
5,,„•,01)-	 EM EXERCÍCIO

,
•	 '.	 • ._-.	 GABRIWAZBEC'	 - RELATOR

1 .011 "111P
CARLOS DE SENNA MENDES 	 . - PROCURADOR DA FA

VISTO EM	 .	
ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 1 1 SE! 1992
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei	 1

ros: Mário Albertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Adelino Mar

tins Silva .e Paulo Irvin de Carvalho Vianna.

DAMEFP/DF- SECOS N e 084/90	 J.N.
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somo PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10865/000.146/91-31

RECURSO 149: 68.335

ACORDA° NS: 106-4.819

RECORRENTE: MADEIREIRA JOTA INDOSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELATÓRIO

Madeireira Jota Indústria e Comércio Ltda.,te-

ve contra s lavrada a exigência de fls. 05 que lhe exigiu IRF, nos

anos de 19.86 e 1988.

Cientificada da exigência impugnouza a fls. 07/

09, alegando, em slaitese, que a pessoa física não poderia ser tri

butada pelo total da suposta omissão de receita, não se :podendo

considerar o valor lançado na pessoa jurldica, mas sim pelo - liquí

do, isto é pela receita supostamente lançada menos o IRPJ.

A fls. 39140, decisão singular que manteve o

lançamento com fundamentos no art. 89 do D.L. 2065183, eis que o

presente lançamento de IRF decorre de lançamento de IRPJ efetuado
em processo matriz do qual este é decorrente.

A fls, 43/45, recurso a este Conselho, que leio

em plen5rio.

o relat6rio.

-DAMEFP/DF- SECOS N2 065/90 	 J.H.
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Acórdão n9 106-4.819

VOTO

Conselheiro:.FUAD GABRIEL YAZBECK - RELATOR

O processo matriz, de n9 108651000.142/91-80, do
qual este é decorrente, mereceu o Acórdão 106- 04.750 que man-

dou devolver o processo ã origem para novo julgamento, em :,obè-

diência ao duplo grau de jurisdição, em vista de a respectiva de

cisão não haver apreciado matéria constante da impugnação.

Sendo já consagrado o entendimento de que o pro-

cesso decorrente deve merecer -o mesmo destino do procáso P ma-

triz, do qual decorre, deve este processo também retornar a cri

gem para novo julgamento, nos termos do que foi decidido no pro

cesso matriz supra citado.

Bra	 13 de agosto de 1992

FU	 Y BECK	 RELATOR

-
Imprensa Nacional
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